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Relatório de CPI naufraga, 
mas acirra crise entre poderes

Por Beatriz Matos

A Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) do Crime 
Organizado chegou ao seu mo-
mento mais esperado — e tam-
bém mais controverso — com 
a rejeição do relatório �nal por 
6 votos a 4. O documento, com 
mais de 200 páginas, propunha 
o indiciamento de três ministros 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), além do procurador-ge-
ral da República (PGR).

A derrota do texto, no entan-
to, já era considerada provável nos 
bastidores. Desde a apresentação 
do relatório pelo senador Alessan-
dro Vieira (MDB-SE), o ambien-
te político indicava di�culdade de 
construção de maioria, sobretudo 
diante do impacto institucional 
que os pedidos de indiciamento 
poderiam gerar.

Indiciamentos
O ponto mais sensível do rela-

tório foi justamente o que acabou 
dominando o debate político: o 
pedido de indiciamento de au-
toridades da Suprema Corte, do 
sistema de Justiça que justamente, 
pelo menos em tese, pune o crime 
organizado. O texto propunha 
responsabilizar, por crimes de 
responsabilidade, os ministros do 
STF Dias To�oli, Alexandre de 
Moraes e Gilmar Mendes, além 
do procurador-geral da Repúbli-
ca, Paulo Gonet.

A iniciativa foi imediatamen-
te rechaçada dentro do próprio 
Supremo. Integrantes da Corte 
classi�caram o movimento como 
político e fora do escopo da co-
missão. Em nota pública, Gilmar 
Mendes a�rmou que o indicia-
mento de ministros por uma CPI 
seria inconstitucional.

Reação
A reação do Supremo Tribu-

nal Federal surgiu ao �m do dia. 
Em nota o�cial, a Presidência da 
Corte repudiou “de forma enfáti-
ca” a inclusão dos ministros Ale-
xandre de Moraes, Dias To�oli e 
Gilmar Mendes no relatório da 
CPI, classi�cando a medida como 
indevida.

O texto a�rma que comissões 
parlamentares são instrumentos 
legítimos de �scalização, mas res-
salta que devem respeitar “os limites 
constitucionais e a pertinência te-
mática”. Segundo a Corte, eventuais 
desvios de �nalidade “enfraquecem 
os pilares democráticos e ameaçam 
os direitos fundamentais”.

A nota também reforça a ne-
cessidade de respeito à indepen-
dência entre os Poderes e afirma 

que o Supremo seguirá atuando 
“na missão de guardar a Consti-
tuição e proteger as liberdades 
democráticas”, além de manifes-
tar solidariedade aos ministros 
citados.

Toffoli
Entre os alvos do relatório, o 

ministro Dias To�oli fez a reação 
mais dura. Durante sessão no Su-
premo, ele classi�cou o documen-
to como uma “excrescência” e a�r-
mou que o conteúdo não tem base 
jurídica nem factual.

“Relatório completamente in-
fundado, sem base jurídica, sem 
base em verdade factual, e com 
um único e nítido sentido de ob-
ter votos. Isso é abuso de poder”, 
declarou.

To�oli ainda associou a ini-
ciativa a interesses eleitorais e 
a�rmou que esse tipo de conduta 
pode levar à inelegibilidade, ao 
con�gurar abuso no uso de instru-
mentos institucionais.

“Quando surge um relatório 
aventureiro como esse, é uma ten-
tativa de obter um voto conspur-
cado, porque ele é antidemocráti-
co”, completou.

Desgaste
O desgaste do Supremo se in-

tensi�cou nos últimos meses com 
a exposição de informações que 
aproximam ministros do escânda-
lo envolvendo o Banco Master e o 
ex-banqueiro Daniel Vorcaro.

No caso de To�oli, pesam 
questionamentos sobre transações 
envolvendo a empresa Maridt, da 
qual é sócio, e sua relação indi-
reta com estruturas investigadas 
no esquema. O ministro nega ir-
regularidades e a�rma que todas 
as operações foram devidamente 
declaradas.

As revelações também atingi-
ram outros integrantes da Corte 
e passaram a alimentar pressões 
por maior transparência e até 
pela criação de um código de éti-
ca mais rigoroso para ministros 
do Supremo.

Pesquisa mostra
A discussão em torno do rela-

tório de Vieira ocorreu em meio 
a um cenário de desgaste públi-
co do Supremo, evidenciado por 
dados divulgados na terça-feira 
de pesquisa do Datafolha.

Segundo a pesquisa, 55% 
dos brasileiros afirmam ter co-
nhecimento das suspeitas de 
ligação de ministros da Cor-
te com o caso Banco Master 
e acreditam que há algum ní-
vel de envolvimento. Outros 
10% dizem não saber avaliar, 
enquanto apenas 4% afirmam 
não acreditar em qualquer par-
ticipação.

Na prática, quase 70% da po-
pulação diz ter tomado conheci-
mento do tema — um indicativo 
do alcance e do impacto do caso 
no debate público.

Entraves
Ao longo dos trabalhos, a CPI 

enfrentou uma série de limitações 
que, segundo o relator, compro-
meteram a capacidade investigati-
va da comissão. O próprio relató-
rio aponta decisões do STF como 
um dos principais obstáculos.

Medidas como quebras de si-
gilo e convocações foram suspen-
sas por decisões judiciais, além 
de habeas corpus que tornaram 
depoimentos facultativos — casos 
como o do ex-presidente do Banco 
Central, Roberto Campos Neto, 
do ex-governador do Distrito Fe-
deral, Ibaneis Rocha (MDB), e do 
ex-governador do Rio de Janeiro, 
Cláudio Castro (PL), são citados 
como exemplos.

Na avaliação do documento, 
essas intervenções “criaram obstá-
culos graves ao desenvolvimento 
dos trabalhos”, limitando a produ-
ção de provas e a oitiva de perso-
nagens considerados centrais.

Essa tensão �cou evidente tam-
bém no plenário da CPI. O sena-
dor Eduardo Girão (Novo-CE) 
criticou o que chamou de interfe-
rência externa e mudanças internas 

na comissão. “Estamos chegando, 
de uma forma forçada, prematura, 
no último dia desta CPI (...) e com 
uma manobra nefasta de mudança 
de membros na hora da decisão.”

Manobras
A votação �nal foi marcada por 

acusações de articulações políticas 
para barrar o relatório. Parlamenta-
res da oposição alegaram que hou-
ve substituição de integrantes da 
comissão às vésperas da votação, o 
que teria alterado o resultado.

Girão também apontou que 
senadores que participaram ati-
vamente dos trabalhos foram re-
tirados da votação �nal, enquanto 
outros, que não acompanharam a 
CPI, foram incluídos no colegia-
do. “Entram nomes que nunca 
participaram desta CPI e que vêm 
hoje para votar.”

Apesar das críticas, o presiden-
te da comissão, senador Fabiano 
Contarato (PT-ES), rebateu parte 
das acusações e defendeu a condu-
ção dos trabalhos, destacando que 
a CPI realizou 19 reuniões e anali-
sou dezenas de requerimentos.

Mesmo com o volume de in-
formações reunidas — mais de 
180 requerimentos analisados e 
mais de 100 pedidos relacionados 
ao caso Banco Master — a CPI 
chegou ao �m sob críticas quanto 
ao tempo e à efetividade.

O prazo de funcionamento, 
de 120 dias, não foi prorrogado. 
Segundo o relatório, isso impediu 
a análise completa de documentos 
e a realização de oitivas considera-
das essenciais.

Além disso, a ausência de per-
sonagens importantes fragilizou 
o resultado. O ex-governador do 
Rio de Janeiro Cláudio Castro 
(PL), por exemplo, não compare-
ceu à oitiva �nal alegando proble-
mas de saúde, o que foi lamentado 
pelo relator.

Ainda assim, o relator Alessan-
dro Vieira defendeu o trabalho da 
comissão e a�rmou que o objeti-
vo constitucional foi cumprido: 
investigar, produzir diagnóstico e 
apresentar soluções.

TSE
No mesmo dia em que a CPI 

chegou ao seu desfecho, o minis-
tro Nunes Marques foi eleito pre-
sidente do Tribunal Superior Elei-
toral (TSE), com posse prevista 
para o �m de maio.

Ele assume o comando da 
Corte eleitoral após o término 
do mandato da ministra Cármen 
Lúcia e terá gestão de dois anos. 
A escolha seguiu o critério de an-
tiguidade entre ministros do STF 
que integram o TSE.

Indiciamento de ministros do STF por Alessandro Vieira agrava tensão

Lula Marques/Agência Brasil.

O polêmico relatório de Alessandro Vieira acabou rejeitado pelos integrantes da CPI

Luiz Silveira/STF

Gilmar: pedido de indiciamento era inconstitucional


